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Considerações Iniciais
O Compromisso da CONTAG com as Lutas em Defesa da Saúde Pública

O Sistema Único de Saúde – SUS - é fruto das lutas protagonizadas pelos Movimentos Sociais desde os anos 80, e representa uma das maiores conquistas do processo de democratização no Brasil. As políticas neoliberais implementadas no país nos últimos dez anos, especialmente nessa área, vem ameaçando os fundamentos básicos do SUS - universalidade, integralidade, equidade, participação da comunidade - comprometendo a sua efetiva implementação. 

Apesar dos esforços feitos por alguns gestores públicos, as ações de atenção à saúde  ofertadas à população rural são dispersas, descontínuas, contraditórias, contrapondo-se aos fundamentos do Sistema Único de Saúde.  Nessas políticas e ações persiste uma visão restrita do que é rural, concebendo-o apenas como uma área geográfica distante do perímetro urbano. Não há uma atenção à saúde que leve em conta a diversidade do campo: os diferentes sujeitos sociais, a dinâmica populacional de quem vive e trabalha no campo; as relações sociais, os modos de produção, os aspectos culturais e ambientais, as formas de organização dos assentamentos, acampamentos, aldeias indígenas, comunidades quilombolas, ribeirinhas, etc. 

A baixa qualidade dos serviços e a ausência de uma estratégia que atenda melhor as demandas da população rural usuária do SUS têm gerado um elevado grau de insatisfação. Essa insatisfação tem dado suporte para o surgimento de um diversificado universo de reivindicações que deveriam ser tratadas no âmbito municipal, e não o são devido a pouca sensibilidade e capacidade dos gestores públicos locais para absorver, dialogar e responder às demandas dos setores populares. 

As questões acima destacadas têm levado a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG - a empreender esforços em defesa da saúde pública no Brasil, visando assegurar o direito e a universalização do acesso a serviços de saúde de boa qualidade para todos trabalhadores e trabalhadoras rurais. Tais esforços se traduzem na organização de lutas pela saúde, no compromisso da CONTAG, Federações de Trabalhadores na Agricultura - FETAGs - e Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais - STTRs com a criação e efetivação do SUS, e na dimensão prioritária que o tema saúde vem ganhando nas pautas de reivindicação dos Gritos da Terra Brasil e Marcha das Margaridas. 

Embora importantes essas estratégias têm se mostrado insuficientes para superar os problemas e apresentar respostas concretas às questões relacionadas à saúde que emergem da base. 

A Parceria CONTAG e Ministério da Saúde 

Um dos maiores méritos do Governo Lula é a disposição para o diálogo com os Movimentos Sociais, reconhecendo-os como interlocutores legítimos de suas reivindicações. No âmbito do Ministério da Saúde – MS - essa política de governo tem possibilitado o surgimento de outros espaços democráticos de gestão participativa, além dos já instituídos no âmbito do SUS, a exemplo do Grupo da Terra. 

O Grupo da Terra foi constituído em maio de 2003 e está sob a coordenação da Secretaria Executiva do MS. Composto por diversas áreas técnicas do Ministério da Saúde e por Movimentos Sociais que atuam no campo, tem a finalidade de possibilitar a integralidade na resposta às demandas e a formulação da Política de Saúde para a População do Campo. Essa política de saúde deve estar em sintonia com os diversos planos e programas do Governo Federal, articulando o desenvolvimento regional e integrando um conjunto de políticas públicas que elevem o padrão de vida da população rural.

Em março de 2004 teve início a parceria entre a CONTAG e o Ministério da Saúde. Durante o Seminário Nacional de Sensibilização e Divulgação do “Projeto de Formação de Multiplicadoras(es)  em Gênero, Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos”, realizado em outubro de 2004, a CONTAG e o MS estabeleceram as bases dessa relação de parceria. Esta parceria fundamenta-se no respeito à autonomia, às diferenças e aos posicionamentos políticos do Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais. Nessa perspectiva o convênio entre as partes, conjugaria  interesses e objetivos comuns no sentido de avançar na construção e / ou adequação de Políticas de Saúde para as Populações do Campo. Construímos, além desses, o consenso de que o “Projeto Formação de Multiplicadoras/es em Gênero, Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos” incorporaria os princípios da Gestão Participativa e da Educação em Saúde:  

· As ações populares de Educação em Saúde que embasam as ações do Projeto da Contag  -  devem ter por finalidade contribuir para a efetivação do SUS, com fortalecimento no modo de atenção à saúde, de forma a atender com qualidade  as demandas da população usuária.  

· A Formação de Lideranças e Educadores/as Populares deve estar voltada para fortalecer os sujeitos sociais nos espaços de decisão, contrapondo-se ao pensamento hegemônico, centralizador e autoritário, de que apenas gestores e profissionais possuem conhecimentos sobre saúde. 
· A Ação Educativa deve reconhecer que todos são sujeitos de saberes, que o conhecimento e o diálogo, compartilhados entre Gestores da Saúde, Movimentos Sociais, Profissionais da Saúde, etc., resultam em maior qualidade do sistema público de saúde no Brasil.

· A Gestão Democrática e Participativa e de Controle Social do SUS deve estar voltada para o fortalecimento da mobilização e participação social pelo direito à saúde e em defesa do SUS, promovendo a participação popular na formulação e avaliação das políticas públicas de saúde. 

A Construção do Projeto

Entre março e maio de 2004, foram realizadas várias oficinas e reuniões de trabalho, coordenadas pela CONTAG e o Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde - SGETES, tendo por resultado o Projeto Formação de Multiplicadoras/es em Gênero, Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos. No documento do Grupo da Terra sobre políticas de saúde para a população do campo, esse Projeto faz parte da estratégia de atenção à saúde, em resposta às principais reivindicações da CONTAG. Pauta-se em uma agenda de promoção da saúde, representada na Política de Educação em Saúde e Controle Social. 
O processo de elaboração do Projeto estimulou a interação entre as diversas áreas de trabalho da CONTAG e do MS: 

 - CONTAG: Comissão Nacional de Mulheres, Comissão Nacional de Jovens, Secretaria de Formação e Organização Sindical, Secretaria de Políticas Sociais; 

- Ministério da Saúde: Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Saúde da Mulher, Programa Nacional de DST/AIDS, Coordenação Geral da Política de Alimentação e Nutrição, Saúde do Trabalhador, Saúde da Criança, Saúde de Jovens e Adolescentes, Saúde do Idoso.

A primeira versão do Projeto de Formação de Multiplicadoras/es em Gênero, Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos não traduz, por si só, toda a dimensão da proposta política construída coletivamente. A pretensão da equipe que o elaborou foi dispor de um instrumento que contribuísse para o fortalecimento da participação do Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais nos processos de articulação, mobilização e organização de lutas pela saúde, em defesa do SUS e do fortalecimento do controle social das políticas de saúde. 

Definimos que o fio condutor das ações do Projeto seria o Direito à Saúde e o Controle Social incorporando, inclusive, os Direitos Sexuais e Reprodutivos, a abordagem de gênero e a estratégia da territorialidade na gestão das políticas públicas de saúde para  as populações do campo.  Havia, desde o início, a compreensão de que o resultado desse trabalho deveria contribuir para a construção de políticas de saúde para as populações do campo.

A abordagem política, teórica e metodológica da territorialidade se justifica porque os atores sociais e gestores públicos, em sua grande maioria, ainda não percebem que muitos problemas e questões relacionados à saúde ultrapassam os limites dos municípios. Sua incorporação no Projeto visa fomentar o debate sobre uma nova estratégia de gestão pública capaz de promover articulações entre municípios e  microrregionais, bem como a integração de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável, superando alguns limites do tipo de municipalização que não rompe com o isolamento.

A abordagem dos temas Sexualidade e Reprodução se justifica porque grande parte das trabalhadoras e trabalhadores rurais ainda não gozam das condições necessárias para o exercício dos seus Direitos Sexuais e Reprodutivos. Embora tais questões digam respeito a mulheres e homens, o Projeto pretende contribuir para superar a assimetria de gênero existente nas políticas de saúde, bem como estimular as vivências e práticas seguras da sexualidade e da reprodução, em todas as fases da vida.  

A incorporação da abordagem de gênero - articulada com as dimensões de classe, raça, etnia e geração - pretende contribuir para a reflexão das relações sociais entre mulheres e homens no cotidiano rural, bem como na retomada da articulação das lutas das mulheres trabalhadoras rurais pela saúde com os demais movimentos sociais, visando defender as conquistas e implementar políticas de saúde com equidade, universalidade e justiça social.

Fatores Internos e Externos que Incidiram no Processo   

A aprovação do Projeto significou um dos maiores resultados da negociação do Grito da Terra Brasil de 2004.  No dia 31 agosto do mesmo ano o Ministro da Saúde, Humberto Costa, assinou o Convênio 3725/2004. Este instrumento não previa a execução do Projeto no âmbito estadual pelas Federações de Trabalhadores na Agricultura que integram o sistema CONTAG. Essa impossibilidade operacional de caráter essencialmente jurídico fez com que as ações programadas para acontecerem nos estados no ano de 2004 não fossem realizadas.  

Somente em janeiro de 2005 ficou definido que o MS formalizaria a parceria com a CONTAG através de um convênio, e que a CONTAG formalizaria a relação com as Federações de Trabalhadores na Agricultura - FETAGs através de sub-convênios, que estabelecem regras, responsabilidades e contrapartidas.

Em abril de 2005 toma posse a nova Diretoria da CONTAG, renovando em 70% a direção da entidade, inclusive a coordenação da Comissão Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais que é responsável pela coordenação executiva do Projeto. Embora importante e democrática essa mudança trouxe novas implicações ao processo de gestão da entidade, influenciando, inclusive, no desenvolvimento do Projeto de Formação de Multiplicadoras/es em Gênero, Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos, que precisava ser apropriado pelos novos diretores/as. 

Em julho de 2005, aconteceram mudanças ministeriais no Governo Lula, que  resultaram na saída do Ministro Humberto Costa e na entrada de Saraiva Felipe como novo Ministro da Saúde. Por conseqüência, essas mudanças também alteraram a área de acompanhamento do Projeto no âmbito do MS, que antes ficava sob a coordenação da SGETES – Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde e atualmente está sob a coordenação da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa – SGEP.  

Em dezembro de 2005 a Coordenadora Técnica Nacional do Projeto foi substituída o que implicou em novas adaptações.

Nesse contexto de mudanças emergiu a necessidade da SGEP e CONTAG  resgatarem alguns processos de construção do Projeto. Os entendimentos resultaram na incorporação de alguns ajustes quanto à concepção e a estratégia do Projeto, especialmente no que se refere à gestão participativa e ao controle social das políticas de saúde. Também foram construídos consensos sobre a incorporação de Ações Complementares previstas no projeto original, porém sem alocação de recursos específicos, como: a capacitação, realização, análise e sistematização do Diagnóstico Rápido Participativo; metodologia de monitoramento e avaliação. 

Fatores externos e internos também influenciaram o processo de implementação do Projeto nos estados e municípios. Internamente, ocorreram mudanças de direção em 07 FETAGs, passando o Projeto a ser  coordenado por alguns dirigentes recém-chegados, a exemplo do PI, BA, MT, RO, RR, SC, PE.  Externamente, constatamos que não há uma cultura no campo de organizar lutas coletivas em defesa da saúde pública e do SUS. E um dos maiores desafios tem sido as disputas políticas partidárias e eleitorais envolvendo sindicatos e políticos locais, principalmente os representantes do poder executivo municipal, que detém fortes poderes sobre as secretarias de saúde e os conselhos municipais de saúde. 

Por um lado, esta disputa tem sido muito positiva porque propicia maior autonomia dos STTRs em organizar lutas coletivas em defesa da saúde, enfrentando a oligarquia local. Por outro lado, se constitui num obstáculo para o alcance dos objetivos e metas do Projeto, visto que alguns gestores públicos chegaram a proibir a participação dos profissionais da saúde e da educação nas ações e atividades do Projeto. 

Outro fator externo que vem incidindo é o desemprego e a falta de perspectiva de dias melhores na maioria dos municípios rurais, especialmente para os homens e as mulheres mais jovens com nível médio de escolaridade. Muitos jovens se interessam pela proposta política educativa do Projeto, porém não participam porque o trabalho é voluntário. A maioria das pessoas que permanecem vinculadas ao Projeto como multiplicadores/as recebem ajuda de custo ou remuneração porque têm vínculo profissional ou político com os sindicatos, prefeituras, igrejas, pastorais e movimentos sociais. 

A Gestão do Projeto  

Já no início, o processo de implementação do Projeto apresentou muitos desafios, na medida em que trouxe para a CONTAG e também para o Ministério da Saúde a necessidade de definição de mecanismos e instrumentos de gestão capazes de auxiliar na execução, acompanhamento, monitoramento e avaliação de um projeto de grande envergadura. A alternativa foi constituir dois mecanismos: 

1. A criação de uma Coordenação Política e Técnica no âmbito da CONTAG, composta por:

· Coordenadora da Comissão Nacional de Mulheres,

· Coordenadora da Comissão Nacional de Jovens,

· Secretaria de Formação e Organização Sindical,

· Secretaria de Políticas Sociais,

· Coordenadora Técnica Nacional do Projeto,

2. A constituição de um Grupo Gestor (GG),  composto pela CONTAG e diversas áreas técnicas do Ministério da Saúde: 

· Coordenação de Ações Populares de Educação na Saúde/DGES/SGTES/MS

· Área Técnica da Saúde da Mulher/DAPE/SAS/MS

· DAB/SAS/MS

· Programa Nacional de DST/AIDS/SVS/MS

· SGP/MS

· Coordenação Geral de Planejamento/SGTES/MS

O Grupo Gestor Nacional – que iniciou os trabalhos em setembro de 2004 -  definiu que sua atribuição seria de monitorar, acompanhar e avaliar as ações do Projeto, bem como assegurar a articulação intra e interinstitucional no âmbito do Governo Federal e Estadual.  

Inicialmente as reuniões do Grupo Gestor seguiram uma seqüência quinzenal, com ampla participação das diversas áreas do MS. Mais adiante, duas Secretarias de Governo foram incorporadas ao processo: SEPPIR - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - e SEPM - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Foi de extrema importância o esforço empreendido entre a CONTAG, MS, SEPPIR e SEPM em compatibilizar e cumprir uma agenda comum de acompanhamento às atividades de sensibilização nos 19 estados. Também foi importante a forma inovadora de estimular a intersetorialidade no âmbito do Ministério da Saúde, favorecendo a articulação intra e interinstitucional desse Projeto com outros projetos, programas e serviços de saúde no âmbito do Governo Federal.  

Lamentavelmente o Grupo Gestor, especialmente por parte do Ministério da Saúde,  não conseguiu cumprir com uma de suas principais atribuições, a de construir uma proposta de Monitoramento e Avaliação para o Projeto. Em março de 2005 houve uma reunião com a Coordenação de Acompanhamento e Avaliação do Departamento de Atenção Básica – DAB na tentativa de superar esta dificuldade, mas as áreas técnicas do MS afirmaram que não poderiam assumir esta demanda em virtude de prioridades anteriormente assumidas. Isso fez com que seguíssemos as ações do Projeto sem ter uma proposta de monitoramento e avaliação. Em parte essa debilidade vem sendo superada pela CONTAG, que contratou os serviços de uma consultoria externa em planejamento social. 

Em maio de 2006 realizamos a Oficina Nacional de Planejamento do Projeto. Com o Projeto em andamento, a oficina possibilitou: 

· Ajustar os eixos operativos e as metas estabelecidas;
· Atualizar as informações sobre os eixos operativos 1 e 2 - que tratam da estruturação, sensibilização, planejamento e diagnóstico, desenvolvidos no período de 2004 a 2006; 

· Elaborar um Plano de Ações Estratégicas para o período de 2006-2008. 

De acordo com os termos do Convênio, a data prevista para o fim de sua vigência é agosto de 2007. Entretanto, este prazo não garante que os objetivos, metas e indicadores propostos sejam alcançados, razão pela qual optamos por negociar o aditamento da vigência do Convênio de modo a estender o prazo de implementação do Projeto para dezembro de 2008.         

Entendemos que as medidas adotadas possibilitaram uma melhor gestão do Plano de Ações Estratégicas, não apenas no âmbito nacional, mas também estadual, de modo a garantir o acompanhamento aos estados, maior reflexão sobre os processos, bem como elementos para a avaliação e a sistematização dos resultados da experiência. 

PARTE I

Estágio Atual de Implementação do Projeto

O desenvolvimento desta segunda parte segue uma lógica descritiva, considerando a implementação do Eixo Operativo 1 (Estruturação), Eixo Operativo 2 (Sensibilização, Diagnóstico e Planejamento) e parte do Eixo Operativo 3 (Formação e Capacitação). Algumas metas foram reformuladas e indicam onde queremos chegar até 2008. Foram estabelecidos indicadores de resultados e efeitos, enquanto sinalizadores, para mensurar em que medida e se estamos alcançando a meta; os indicadores de resultados se referem ao prazo de dezembro de 2006; os indicadores de efeito assumem a referência de dezembro de 2007.   

Eixo Operativo  1:  Estruturação 

· Meta 1 (até 2008): Plano de Trabalho do Projeto implementado  em 100% dos territórios.

· Justificativa: o Convênio exige o cumprimento de formalidades legais e condições básicas que possibilitem a implementação do Projeto nos estados, como a contratação de equipes técnicas e a infra-estrutura básica. O Plano de Trabalho orienta cada FETAG a formar equipes estaduais, selecionar  os territórios onde serão desenvolvidas as ações e dispor de local para instalação de uma estrutura do Projeto dentro da entidade.      

· Percurso para se alcançar a meta (2006-2007): formalização do Convênio CONTAG/Ministério da Saúde e sub-convênios CONTAG/FETAGs; seleção dos territórios nos 19 estados do Projeto; infra-estrutura básica assegurada, equipes técnicas contratadas e coordenações políticas definidas.
1.1 - Ações e Atividades Nacionais e Estaduais
1.1.1 - A Formalização do Convênio e  Sub-convênios
Assinado o Convênio 3725/2004 e superados os impasses sobre os sub-convênios entre a CONTAG e as FETAGs, em fevereiro de 2005 a CONTAG realizou reunião com as Coordenações de Mulheres, Secretaria de Políticas Sociais e Secretarias de Finanças dos estados para apresentar os termos dos sub-convênios e comprometer as entidades co-executoras com as normas, responsabilidades e contrapartidas dando em seguida, procedimento às assinaturas dos mesmos. 

Foi dado prosseguimento às ações de estruturação do Projeto nos estados. Neste sentido, a CONTAG orientou as 19 FETAGs no processo de seleção e contratação das equipes técnicas estaduais, de modo a cumprir os critérios estabelecidos e todas as obrigações trabalhistas, bem como na compreensão do papel atribuído às Equipes Estaduais. Orientou ainda na seleção dos territórios nos 19 estados e na definição de infra-estrutura básica e na articulação e construção de parcerias locais. 

O Projeto também apresentou desafios e novidades políticas e administrativas para as FETAGs e STTRs envolvidos, na medida em que trouxe para a agenda sindical um Projeto que tem a duração de 3 anos,  que articula diferentes atores sociais e aborda  temas diversos e complexos. As 19 FETAGs e os 136 STTRs apresentam características políticas, administrativas, financeiras e de infra-estrutura muito diversas. Desta forma, cada FETAG teve de criar condições e dinâmicas próprias para desenvolver o Projeto no estado.  

1.1.2 - A abrangência nacional do Projeto
Do total de 27 estados inicialmente propostos, 19 estão participando do Projeto e 8 optaram por não integrar o Projeto. Ainda assim, o Projeto alcançou uma abrangência nacional, perfazendo o total de 18 estados mais o Distrito Federal, sendo 1 (um) território por estado. Da Região Nordeste  participam AL, BA, CE, MA, PI, RN, PE, SE. Da Região Norte, AC, RO, TO, PA, RR. Da Região  Sul  os estados de PR e SC. Da Região Centro Oeste, o Distrito Federal e os estados de GO, MT, MS. 

As FETAGs que não estão participando do Projeto são do Sudeste: Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Rio de Janeiro; do Sul: Rio Grande do Sul; do Norte: Amazonas e Amapá; do Nordeste, Paraíba. Algumas avaliaram que as contrapartidas são altas, que a remuneração mensal ofertada pelo Projeto é baixa e que não daria para tratar o quadro interno de assessorias com ganhos salariais  diferenciados. 

1.1.3 - A Seleção dos Territórios 

Inicialmente a meta foi de 27 territórios composto com até 108 municípios. Atualmente, conforme quadro-demonstrativo (Caderno de Anexos, Anexo I), as FETAGs selecionaram 19 territórios com composição que varia de 03 até 14 municípios, perfazendo, atualmente,  uma abragência de 132 municípios com características preponderantemente rurais. Os contingentes populacionais rurais de cada município variam entre cerca de 760 habitantes (Lajeado/TO) a 34.600 habitantes (Viseu/PA).    As populações rurais vivem e trabalham  em aglomerados compactos ou esparsos e se organizam socialmente de acordo com os seus hábitos, costumes e projetos de vida.  Na sua maioria são trabalhadores e trabalhadoras rurais das áreas de Reforma Agrária, Agricultura Familiar, Assalariamento Rural, Ribeirinhos, Extrativistas, Pescadores, Comunidades Tradicionais, Comunidades Quilombolas e Povos Indígenas. 
Entre 2005 e 2006 a composição desses territórios sofreu algumas alterações, seja de saída (BA, SC), inclusão (PE, PI, DF, MA, MS, PA, PI, RR, SE) ou substituição (AC, SC, DF) de alguns municípios. O difícil acesso aos municípios com custo elevado de transporte rodoviário e aéreo, a falta de interesse da direção de alguns STTR’s pelos temas do Projeto e a dificuldade de construir parcerias configuram os motivos que levaram a saída de alguns poucos municípios (Anexo I). 
Segundo informações das FETAGs - confirmadas pelo mapeamento realizado no Diagnóstico Rápido Participativo -  a seleção dos territórios seguiu critérios estabelecidos, entre os quais destacamos: 

· Concentração de agricultores familiares ou assentamentos de reforma agrária, sem terra, assalariados(as) rurais, populações ribeirinhas, quilombolas, indígenas;
· Com potencialidade e atuação de organizações sociais: organizações sociais com autonomia, participação e controle social nas políticas públicas

· Atuação de projetos/programas que complementem e/ou apontem perspectiva de continuidade desse Projeto;
· Presença de organização de mulheres e de jovens;
· Experiências ou iniciativas de integração microrregional;

· Condições necessárias de infra-estrutura para o desenvolvimento das atividades previstas no Projeto;
· Áreas afetadas por exploração de recursos naturais com grande impacto ambiental;
· Áreas com uso abusivo de agrotóxicos;
· Áreas com registro de casos de prostituição infantil e de adolescentes, violência sexual e consumo de drogas.

1.1.3 - As Equipes Técnicas  Contratadas

A CONTAG contratou uma Coordenadora Técnica Nacional com especialização em saúde coletiva e com experiência em gestão pública de saúde, constituiu uma Equipe de Coordenação Política-Técnica e disponibilizou 03 assessorias com experiências relacionadas aos temas do Projeto, incluindo o assessor de convênios responsável pelas orientações administrativas e financeiras.    

No total geral foram formadas 19 Equipes Estaduais de Coordenação Política e Técnica no âmbito das FETAGs. Conforme quadro-demonstrativo (Cadernos de Anexos, 2), as FETAGS contrataram 19  coordenadoras e 15 assistentes ou assessores técnicos/as, todas/os  com formação e experiência profissional compatível com os objetivos do Projeto, atendendo aos critérios estabelecidos, dentre os quais destacamos: 

· Para Coordenação técnica:

a) Formação profissional: Superior na Área de Ciências Humanas, Social e/ou   Saúde;
b)  Que apresente:

· Afinidade com os objetivos do Projeto;

· Experiência comprovada  em coordenação de projetos;

· Conhecimento e experiência com a temática de saúde, em especial em gênero, direitos sexuais e saúde reprodutiva;

· Sintonia ou identidade com a realidade rural;

· Capacidade de articulação institucional e de relacionamento com os movimentos sociais;

· Disponibilidade para desempenhar as funções  e realizar  as atividades previstas no Projeto.              

· Assistente Técnico (a)

a) Formação: Nível Médio/que tenha afinidade com o tema;

b) Que apresente:

· Facilidade de planejamento;

· Facilidade de comunicação e redação;

· Capacidade de Sistematização;

· Habilidade com informática ( Word/ excel );

· Facilidade de relacionar-se e trabalhar em grupo;

· Sensibilidade para temática de Gênero e geração;

· Abertura para lidar com os movimentos sociais;

1.1.4. Infra-estrutura 

No âmbito da CONTAG e FETAGs foram realizadas várias reuniões envolvendo as Equipes Técnicas do Projeto, A Coordenação Política e os setores administrativos e financeiros para acertar os procedimentos internos.  

Na CONTAG, o Projeto está instalado na sala da Coordenação Nacional das Mulheres, e utiliza toda infra-estrutura que a entidade dispõe: computador, telefone, armários, mesas, copiadoras, transporte, etc. 

Em algumas FETAGs o Projeto dispõe de sala específica, montada com equipamentos básicos, como: armário, computador, telefone, fax, mesa, cadeiras, etc. Na maioria das FETAGs, contudo, o Projeto funciona no mesmo espaço das Coordenações de Mulheres, Secretarias de Políticas Sociais ou outras.  O transporte para deslocamento das equipes continua sendo a maior dificuldade, pois nem todas FETAGs dispõem de carros e motoristas  para atender as demandas, restando a opção do transporte rodoviário ou a locação de veículo.  

Eixo Operativo 2 – Sensibilização, Planejamento e Diagnóstico: sensibilização
· Meta 2 (até 2008): 
a) Membros da CONTAG, FETAGs e STTRS dos territórios comprometidos com o Projeto. 

b) Representantes do MS e parceiros locais envolvidos nas ações do Projeto.
· Justificativa: a sensibilização dos diversos atores sociais se faz necessária porque o Projeto será desenvolvido nos 3 níveis, e atuará com temas amplos e complexos na perspectiva do direito à saúde e defesa do SUS, imprimindo novos conteúdos e propondo direcionamentos para  a prática sindical.   
· Percurso para se alcançar a meta (2006-2007): 
- 80% dos membros da CONTAG, FETAGs, STTRs e parceiros sensibilizados sobre o Projeto; 

- 50% das Comissões Estaduais de Mulheres Trabalhadoras Rurais, Direções dos STTRs comprometidos com o Projeto no município; 

- 1590 a 1620 mutiplicadores/as identificados, selecionados e conhecedores do Projeto; 

- Gestores federais, estaduais e municipais e parcerias da sociedade civil participando ativamente das atividades do Projeto no território.

2.1 - Ações e Atividades Nacionais e Estaduais: sensiblização
2.1.1 - Seminário Nacional de Sensibilização e Divulgação 
Em outubro de 2004, realizamos no CESIR, em Brasília, o Seminário Nacional para dirigentes da CONTAG, das Federações e representantes do Ministério da Saúde,  mobilizando cerca de 110  pessoas.  Além de apresentar e debater o Projeto com o conjunto dos/das participantes, discutiu-se a relação da saúde com o desenvolvimento rural sustentável; como também a importância da implementação, gestão e sistema de monitoramento e avaliação do Projeto. Foi construído e acordado com as pessoas participantes do seminário, juntamente com  Grupo Gestor CONTAG/Ministério da Saúde,   o perfil técnico das pessoas a serem contratadas para assumirem  coordenação e apoio do Projeto nas FETAGS, bem como critérios para seleção dos territórios.

Avaliamos que as discussões preliminares sobre o Projeto despertaram interesse por parte dos/das dirigentes e assessorias da CONTAG e FETAGs, bem como dos/das técnicos/as do MS. Constatamos uma carência muito grande de informações e formação no Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais sobre as políticas de saúde, em especial os conteúdos de Saúde Integral e os Direitos Sexuais e Reprodutivos. 

Quanto aos temas gênero, geração, raça e etnia e sua relação com a saúde, verificamos que existe uma forte necessidade de sensibilização e capacitação, dada a carga de preconceitos que permeiam a vivência sobre os mesmos, bem como a falta de referenciais teóricos que ajudem a entender as desigualdades de gênero, e possam contribuir para vivências e práticas da sexualidade e da reprodução, sem correr riscos desnecessários à saúde.
2.1.2 – Atividades de Articulação, Sensibilização e Divulgação nos Territórios 

Em 2005 foram realizados 19 Seminários Estaduais de Sensibilização com dirigentes das Federações, STTRs, gestores do SUS, gestores da educação, ONGs, e outros setores da sociedade civil para apresentar o Projeto e selecionar multiplicadores/as.  Na ocasião, mobilizamos mais de 800 pessoas.
Avaliamos que conseguimos envolver os diversos segmentos propostos, estimulando o diálogo compartilhado entre Gestores da Saúde, Movimentos Sociais, Profissionais da Saúde e Educação, etc. A diferença, contudo, está nos graus diferenciados de entendimento, comprometimento e participação nas ações do Projeto dos segmentos que o compõem: 

a) Dirigentes da CONTAG e FETAGs; 

b) Assessorias do MSTTR;
c) Dirigentes e lideranças dos STTRs;
d) Lideranças comunitárias com inserção profissional na área da saúde; 

e) Lideranças comunitárias com inserção profissional na área da educação e assistência social;
f) Gestores do SUS dos estados e  territórios selecionados;
g) Populações rurais dos territórios selecionados;
A articulação feita pelas FETAGs e o apoio do Ministério da Saúde  junto aos gestores estaduais – ainda que formal -  foi de extrema importância, pois garantiu a participação de potenciais parceiros para o Projeto, como secretários/as de saúde, secretários/as de educação, secretários de agricultura, vice-prefeitos/as, coordenadorias de mulheres, coordenadoras do PSF e PACS, ANEPS (Articulação Nacional de Educação e Práticas em Saúde, Pólos de Educação Permanente, Centros de Referência em Saúde do Trabalhador, dentre outros. No geral, houve grande apoio para a realização das atividades de sensibilização, abertura para o diálogo, disponibilização de informações. Em alguns municípios há resistência e total ausência por parte dos gestores. 

Em relação ao Movimento Sindical, reconhecemos que as atividades de sensibilização vêm contribuindo para comprometer os dirigentes das FETAGS e STTRs na mobilização, organização de atividades e na priorização da luta pelo direito à saúde e em defesa do SUS. Entretanto, este nível de envolvimento não se constitui ainda num comprometimento político institucional considerando que a meta é incorporar a saúde como parte estratégica do projeto político do Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais.  

Neste sentido, é necessário avaliar melhor o grau de comprometimento desses atores sociais com a efetivação e sustentabilidade do Projeto nos  territórios.      

Entre fevereiro e março de 2006, foram realizadas diversas atividades de sensibilização e divulgação do Projeto no âmbito estadual e territorial, como: visitas aos municípios para dialogar com as Direções dos Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais e mobilizar a base; visitas aos conselhos de saúde, gestores e parceiros locais para apresentar o Projeto e estabelecer parcerias e colaborações; visitas aos municípios para identificar e selecionar as multiplicadoras e multiplicadores do Projeto; reuniões com as Comissões de Mulheres e Comissões de Jovens das FETAGs e STTRs para apresentar o Projeto e discutir formas de estender sua abrangência para outros municípios próximos do território selecionado; etc.

Relação do Projeto com outros Projetos, Programas e Serviços de Saúde e de Áreas afins  
Por entenderem que é de fundamental importância a articulação deste Projeto com outros projetos e programas afins desenvolvidos por movimentos sociais, instituições e organismos governamentais, as Equipes Estaduais estão desenvolvendo proatividades nesse sentido.  

No geral foram realizadas diversas visitas ao movimento sindical urbano, movimento feminista, movimento popular, ONGs, instituições da saúde e educação, organismos governamentais considerados estratégicos para prováveis parcerias.  Esses contatos e diálogos vêm se desdobrando em novas ações e atividades, assegurando a participação das Equipes Estaduais do Projeto em espaços estratégicos, como: Conferências Estaduais e Macrorregionais de Saúde do Trabalhador/a, Conferências Estaduais de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, Conferências Municipais da Assistência Social Roda de Discussões sobre Controle Social das políticas Públicas para as Mulheres, Encontros Estaduais da ANESPS,  Reuniões dos Fóruns Violência Sexual contra as Mulheres, Encontro Nacional da Rede Feminista de Saúde, Jornadas e Seminários sobre “Aborto na Agenda Democrática” – realizadas pela AMB – Articulação de Mulheres Brasileiras, Reuniões com os Coletivos de Mulheres das CUTs Estaduais, Ciclos de Debate sobre a Temática Raça e Etnia Negra, Seminários sobre a Saúde do Trabalhador Rural, etc.      

Queremos destacar também importantes iniciativas de algumas Equipes Estaduais – à exemplo do PI, SC, PE, RN, SE - no sentido de construir e articular  propostas com organismos governamentais e não-governamentais que  sinalizam o bom desempenho do projeto nos estados. No Piauí,  a FETAG vem potencializando as ações do projeto com o Programa de Prevenção de DST e AIDs nas Escolas da Rede Pública e do Projeto Grávido Adolescer  implementado nas comunidades urbanas e rurais pelo Governo do Estado. Com a Área Técnica da Saúde da Mulher da Secretaria Estadual de Saúde a FETAG PI está viabilizando a criação de Comitês de Morte Materna nos municípios do Projeto; com a ANEPS estão discutindo a criação dos Conselhos Locais de Saúde nos municípios do projeto. Em Santa Catarina, a parceria está se dando com a Secretaria Estadual de Saúde visando reforçar ações no campo da prevenção da morte materna e do combate e enfrentamento da violência contra as mulheres. 
2.1.3. Identificação e Seleção dos Multiplicadores/as

Nos territórios há diversos processos políticos desencadeados pelos atores sociais. No campo da saúde, infelizmente, identificamos poucas lutas comunitárias organizadas. Uma das ações educativas do Projeto é identificar, reconhecer, empoderar e comprometer lideranças comunitárias, dirigentes, profissionais da saúde ou educação, etc., estimulando-as a organizarem lutas coletivas em defesa do SUS, e lutas resolutivas para os problemas relacionados á saúde. O exercício tem sido positivo à medida em que se valoriza os saberes, os conhecimentos e as experiências desses sujeitos.

Estamos alcançando as metas de 60 a 90 multiplicadoras(es) por território e, em alguns casos, ultrapassando-as. A estimativa atual é de 1.600 multiplicadores e multiplicadoras. É interessante perceber, que no geral, as pessoas mobilizadas pelo Projeto continuam interessadas e participando do processo. A queixa que fazem é de não disporem de recursos para a realização de atividades educativas em suas comunidades e locais de  trabalho. Em Pernambuco está sendo criada uma Rede de Multiplicadores/as do Projeto, que está interagindo e propondo ações de Educação em Saúde nos municípios de atuação do projeto.      A proposta é ampliar esta rede para toda região nordeste. 
2.1.4 - Diagnóstico
· Meta 3 (até 2008) 

 - Utilização de metodologias adequadas ao perfil das populações rurais, problemas, temas e dados levantados e sistematizados. 

· Justificativa: A utilização de metodologias em diagnósticos participativos se faz necessária porque o Projeto será desenvolvido em regiões, estados e territórios que apresentam características populacionais, sociais, econômicas, políticas, culturais, ambientais e epidemiológicas diversas. Por se tratar de temas amplos e complexos se faz necessário identificar também a compreensão que a população rural faz sobre os temas. O resultado do diagnóstico orientará as ações formativas e educativas a serem desenvolvidas nos territórios.    
· Percurso para se alcançar a meta (2006-2007)

1. Metodologia e instrumentos de pesquisa construídos e testados.
2. Dados sistematizados e banco de dados alimentados regularmente.
Para o cumprimento desta meta, a CONTAG contratou os serviços de uma consultoria externa com experiência em pesquisa social qualitativa, indicada pelo MS. Em dezembro de 2005 foi realizada 01 oficina nacional de capacitação em técnicas qualitativas de pesquisa participante. Em fevereiro de 2006, realizamos uma segunda oficina nacional para ajustar os instrumentos de pesquisa. Ainda em fevereiro, realizamos um pré-teste com grupo focal formado por trabalhadoras e trabalhadores rurais, do município de Formosa/GO,  para validar os instrumentos da pesquisa. 

Para dar conta da amplitude dos temas do Projeto, optamos trabalhar com 3 técnicas de pesquisa qualitativa: 

· Mapeamento das condições de vida e saúde nos 19 territórios selecionados;
· Grupos Focais específicos de mulheres, homens, jovens, assalariados/as rurais, quilombolas, assentados/as, etc.;
· Entrevista em profundidade com gestores e conselheiros da saúde que representam os profissionais da saúde e os usuários. 

Entre março e abril de 2006 as FETAGs realizaram 18 oficinas territoriais e posteriormente mais 1, para aplicar o Diagnóstico Rápido Participativo. 

Inicialmente o diagnóstico foi pensado para ser um instrumento de rápida aplicação e sistematização, visando subsidiar o planejamento das ações e a formação das equipes e multiplicadores/as. Pretendíamos também dar um rápido retorno dos resultados para os territórios. Entretanto, o diagnóstico tomou a dimensão de uma pesquisa, alterando os tempos de execução do Plano de Trabalho. 

Tal fato pode ser considerado negativo se tratarmos com rigor a observância do cumprimento do inicialmente planejado. Entretanto, se consideramos o processo educativo de sensibilização, mobilização e informação desencadeado pela  pesquisa, observaremos que os ganhos foram  maiores.  

As atividades do Diagnóstico Rápido Participativo, de modo geral, possibilitaram:

a) Mobilizar mais de 1000 pessoas;

b) Melhor compreensão da proposta política do projeto por parte dos atores e atrizes sociais envolvidos;  

c) Maior inserção das equipes estaduais do projeto no território e melhor conhecimento por parte destas acerca da realidade onde está sendo feita a intervenção política; 

d) Inserir o debate sobre uma nova compreensão de campo, de rural e de  populações rurais (nova ruralidade);
e) Dar visibilidade, voz e vez  aos diversos segmentos da população rural que vivem e trabalham no território, suas percepções e opiniões sobre os temas do Projeto; 

f) Inserir o debate sobre as políticas de saúde e sua relação com o  desenvolvimento sustentável do território; 

g) Ter uma visão integral da saúde;  

h) Inserir o debate sobre os processos de adoecimento da população fundados no alicerce das relações sociais (classe, gênero, geração, raça e etnia), nos modos de vida e modos de produção socialmente construídos. 

Em maio de 2006, realizamos uma Oficina Nacional para fazer a pré-sistematização e avaliar o do Diagnóstico Rápido Participativo. A sistematização dos resultados ainda não foi concluída. A previsão é que os produtos sejam entregues entre os meses de setembro e novembro de 2006.  

2.1.5 – Planejamento: Oficina Nacional de Planejamento 

Realizada, em Brasília, no período de 29 de maio a 03 de junho de 2006, no Centro de Estudos Sindical Rural, em Brasília/DF, a Oficina Nacional de Planejamento teve a  finalidade de avaliar o processo de implementação do Projeto nos estados e  aprimorar o Plano de Trabalho e os Instrumentos de Acompanhamento, Avaliação e Sistematização. Para a realização da Oficina contou-se com a consultoria de um especialista em planejamento social. 

A Oficina contou com cerca de 50 participantes, incluindo dirigentes e assessorias da CONTAG, coordenação técnica e política do Projeto nas FETAGs, e ainda representantes do Ministério da Saúde, da SEPPIR e Secretaria Especial de Políticas para Mulheres. A participação de educadoras consultoras possibilitou maior integração com o Projeto tendo em vista o planejamento e realização das atividades de capacitação a serem desenvolvidas.  

Para o processo de avaliação consideramos os objetivos e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho do Projeto, bem como as iniciativas de cada Equipe Estadual ligada às FETAGs – Federações Estaduais de Trabalhadores na Agricultura, responsáveis pela execução do Projeto nos territórios.
A Oficina de  Planejamento do Projeto possibilitou, especialmente:

a) Atualizar e aprimorar o Plano de Trabalho do Projeto em andamento;

b) Definir orientações para o acompanhamento, avaliação e sistematização do Projeto. 

c) Contribuir para que todas as participantes da Oficina fortalecessem o compromisso com o Projeto e recebessem orientações para elaborarem os Planos de Trabalho nos Territórios. 

d) Definir a estratégia das atividades de formação, capacitação e comunicação  programadas para iniciarem em julho/2006 (Formação Nacional) e nos territórios a partir de agosto e setembro de 2006. 

e) Aprofundar o debate sobre as atividades educativas de participação da comunidade e de controle social, construindo orientações estratégias comuns para os 19 territórios.    

Eixo Operativo 3 – Formação e Capacitação das Equipes Estaduais 

· Meta 4 (até 2008): 100% da Coordenação Política e Técnica capacitada, implementando as ações e atividades do projeto, alcançando os objetivos e cumprindo as metas e impactos propostos. 
· Justificativa: a formação de 1600 lideranças e educadores populares dos 19 territórios visa fortalecer os atores sociais para organizarem lutas pela saúde, atuarem nos espaços de decisão, contribuindo para a efetivação do SUS. 
· Percursos para se alcançar a meta: 80% da Coordenação Política e Técnica capacitada e realizando as atividades de capacitação de cerca de 1600 multiplicadores/as. 
Por se tratar de temas amplos e complexos, as equipes estaduais apresentaram entendimentos diferenciados quanto aos objetivos e conteúdos do Projeto. Essa diferenciação nos desafiou a pensar uma proposta de formação que levasse em conta a necessidade formativa das equipes, sem perder de vista o fio condutor das ações do Projeto: Direito à Saúde e Controle Social, incorporando, inclusive, Direitos Sexuais e Reprodutivos, a abordagem de gênero e a estratégia da territorialidade nas estratégias de saúde para as populações do campo.  De acordo com as orientações constantes do Projeto, a  formação deve contribuir para fortalecer os sujeitos sociais nos espaços de decisão, bem como no processo de construção/adequação de uma Política de Saúde para as Populações do Campo.

Em maio de 2006 iniciamos um diálogo com as educadoras consultoras do SOS CORPO  que fariam a formação das equipes técnicas. Levamos em consideração  a larga experiência política-formativa dessa entidade com as temáticas do Projeto.  O passo seguinte foi produzir um material educativo e informativo para subsidiar a formação das equipes estaduais durante o primeiro módulo do curso, bem como para orientar a capacitação que estas equipes realizarão com os multiplicadores e multiplicadoras do Projeto. 

Em julho de 2006 foi realizado o 1º Módulo de Formação das Equipes Estaduais do Projeto: “Construindo Estratégias para a Saúde no Campo”.  O objetivo principal do curso foi criar condições teórico-metodológicas no movimento social rural para efetivação de estratégias de defesa da saúde pública no campo. Nessa perspectiva o eixo temático do 1º Módulo ficou definido como “A Saúde como direito de mulheres e homens trabalhadores e trabalhadoras rurais”, com os seguintes conteúdos:

1. A conjuntura sócio-econômica e política do país e da América Latina, a saúde pública e os direitos das mulheres;

2. Gênero, raça e classe como elementos estruturantes das desigualdades sociais;

3. Estado e políticas públicas: enfrentamento ou manutenção da situação social no campo?

4. Política de saúde e Sistema Único de Saúde;

5. Construção de estratégias para defesa da saúde no campo;

6. Encaminhamentos e avaliação da atividade.

A primeira turma foi composta pelos  estados da  Região Nordeste, com 32 participantes, e aconteceu em Recife/PE. A segunda turma foi composta pelos estados das Regiões Norte, Centro-Oeste e Sul, com 44 participantes. Por se tratar de uma atividade formativa, estimulamos também a participação de dirigentes das FETAGs do RJ, MG, SP, AM, RS, tendo em vista que, mesmo não participando do Projeto, essas Federações desenvolvem lutas em defesa da saúde pública. 

As equipes estaduais estão finalizando a realização de 30 cursos referentes ao 1º Módulo da Capacitação dos/das Multiplicadores/as do projeto. A estratégia foi estabelecer um amplo leque de parcerias com universidades, ONGs,  movimento feminista, movimento negro, gestores e áreas técnicas das secretarias de saúde,  EMATERs, Coordenadoria das Mulheres, Conselhos de Saúde, ANEPS, Delegacias de Atendimento às Mulheres Vítimas de violência, dentre outros. 
Eixo Operativo 7: Gestão, Acompanhamento e Avaliação: Divulgação 

· Meta 15 (até 2008): Proposta política do Projeto com Diretrizes e Estratégias das Políticas de Saúde para as Populações do Campo, disseminada nos 27 estados.
· Justificativa: a divulgação do Projeto é uma atividade de gestão, que vem sendo desenvolvida em todo o território, visando tornar pública a proposta política do Projeto. Assim, os atores sociais se apropriam qualificando sua atuação.
· Percursos para alcançar a meta: estratégia de divulgação elaborada e material de divulgação produzido, confeccionado e distribuído em todos os estados.
A primeira investida em divulgação foi a confecção de 30 mil folders e 5 mil cartazes que foram distribuídos para os estados que executam Projeto em fevereiro de 2006. A idéia foi fazer a criação e a produção de um material nacional para que o Projeto adquirisse uma marca unificada e pudesse, assim, ganhar maior visibilidade. As cores e os símbolos foram criteriosamente escolhidos, e carregam os significados da saúde, das relações sociais de gênero, das diversidades dos sujeitos e do campo.  

Outra investida tem sido divulgar todas as ações no Sistema CONTAG de Comunicação: site, jornal e programa de rádio “a Voz da Contag”, que é gravado em Brasília e reproduzido semanalmente pelos sindicatos em mais de 400 rádios.   

As FETAGs também vêm divulgando as ações do Projeto em seus sites, jornais e programas de rádio. Algumas FETAGs tem tido a iniciativa de criar e reproduzir outros materiais de divulgação, como banner, faixas, camisetas, adesivos, etc. 

Em alguns estados, o Projeto vem despertando o interesse da mídia local, pelo fato de serem pouco desenvolvidas experiências semelhantes no campo. Diversas atividades realizadas – seminários estaduais de sensibilização e diagnóstico - tiveram cobertura dos jornais, TV e rádios de circulação local, regional e estadual.  

Em agosto de 2006, a CONTAG confeccionou 2000 camisas, 2000 chapéus e 2000 bolsas e vem entregando aos 1.600 multiplicadores e multiplicadoras do Projeto durante o primeiro módulo dos  Cursos de Capacitação que acontecem de setembro a novembro de 2006, nos 19 estados.  Além de dar maior visibilidade, a  proposta é estimular e dar uma identidade de grupo a todos os atores sociais que participam do Projeto no território. 

Em maio de 2006 iniciamos um diálogo com ONGs feministas que desenvolvem ações político-artísticas voltadas para a educação e mobilização popular. Estamos construindo uma proposta de capacitação em técnicas de comunicação popular para as equipes estaduais e multiplicadores e multiplicadoras do Projeto, que será realizada em novembro/dezembro de 2006. Trata-se de técnicas de teatro de rua e técnicas radiofônicas para fomentar junto  à população rural o debate interativo sobre os temas do Projeto: a Defesa do SUS, a Saúde como Direito e os Direitos Sexuais e Reprodutivos de mulheres e homens.   

Queremos, desta forma, incentivar o desdobramento da capacitação em atividades arte-educativas, de modo a estimular a participação das comunidades nos processos de informação, mobilização e controle social das políticas de saúde nos territórios.   
Considerações Finais

O “Projeto Formação de Multiplicadores/as em Gênero, Saúde, Direitos Sexuais e Reprodutivos”  tem sido uma experiência muito desafiadora para o Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais. Trata-se de um Projeto de longa duração, de abrangência nacional, com contratação de equipes, que mobiliza atores sociais diversos, e que apresenta uma complexidade de objetivos e temas.  Apesar da experiência de nossas entidades com programas e projetos nacionais, reconhecemos que não tem sido fácil fazer a gestão de um projeto dessa envergadura. Estamos aprendendo a melhorar a participação popular na formulação, gestão e avaliação das políticas públicas de saúde. Estamos aprendendo a fazer o diálogo compartilhado entre Gestores da Saúde, Movimentos Sociais, Profissionais da Saúde, etc.

A fala de um dirigente sindical do Ceará, durante o Seminário Nacional de Sensibilização e Divulgação do Projeto, em outubro de 2004, traduz bem este sentimento: “vocês estão apoiando o Projeto do Movimento Sindical pra gente ensinar a vocês como deve ser a saúde no campo. Mas vocês sabem que a gente é trabalhador rural e a forma da gente fazer é diferente da de vocês“. Em sua sabedoria, o dirigente contrapunha-se à centralização e autoritarismo do pensamento hegemônico de que só os gestores e  profissionais sabem sobre saúde, sinalizando o desafio de consolidar as ações desse Projeto.  
Nesses dois anos de execução do Projeto avaliamos que a proposta de construir e/ou adequar as Políticas de Saúde para as Populações do Campo, envolvendo movimentos sociais e gestores públicos, tem tido excelente aceitação por parte de diversos setores sociais e governamentais. Essa aceitação se expressa pela abrangência geográfica que o  Projeto atingiu, pela diversidade dos sujeitos políticos envolvidos no processo e pelo crescente número de pessoas mobilizadas (cerca de 4.000 pessoas) nos territórios selecionados:  trabalhadores e trabalhadoras rurais, dirigentes sindicais, lideranças comunitárias, conselheiros/as, profissionais da saúde (agentes de saúde, equipes do Saúde da Família, parteiras, benzedeiras, etc.),  
profissionais da educação, profissionais da assistência social e gestores públicos nacionais, estaduais e municipais e outros segmentos que atuam no campo com a temática saúde (CUT, MMTR, MAB, CPT, Rede Acreana de Mulheres, CNS, Pastoral da Saúde, Pastoral da Criança, ONGs, ANEPS, etc.).         

As ações e atividades do Projeto têm oportunizado à população local conhecer, analisar e avaliar o alcance das políticas de saúde em curso nos seus municípios, construindo outros canais de participação e controle social dessas políticas. Tem oportunizado também estabelecer espaços de diálogo entre gestores federais e municipais, bem como diálogos entre gestores e usuários do SUS acerca do grau de satisfação, a qualidade dos serviços ofertados e a necessidade de ter respostas mais efetivas para as demandas trazidas pelas populações rurais. 

Essas iniciativas vêm recebendo adesão devido a sua forma participativa de analisar e avaliar as políticas de saúde de cada território, permitindo que diversos e diferentes aspectos sociais, econômicos, ambientais e culturais do território sejam abordados e associados à saúde. Além disso, vem oportunizando que diferentes públicos tenham visibilidade no contexto local, apresentando suas percepções e opiniões nos temas do Projeto. 

A perspectiva que se aponta nos territórios envolvidos nas ações do Projeto é a organização dos segmentos sociais locais para que articulem lutas pela saúde, defendendo os princípios e  conquistas do SUS, bem como a implementação de políticas de saúde mais eqüitativas e universais que levem em conta as especificidades e apresentem respostas efetivas para as demandas das populações rurais.  

A parte II deste documento é composta do Plano de Ações Estratégicas – 2006-2008, e a parte III é constituída do Orçamento . Estes documentos serão oportunamente apresentados ao Ministério da Saúde para sua apreciação e possível aprovação.
Brasília, novembro de 2006. 

CARMEN HELENA FERREIRA FORO

Coordenadora da Comissão Nacional de Mulheres e Coordenadora Política do Projeto

MARIA DO SOCORRO DE SOUZA

Coordenadora Técnica Nacional do Projeto 
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